Página 4 de 5
[image: image1.wmf]
EXTRATO ATA DA 486ª REUNIÃO PLENÁRIA REALIZADA NO DIA 15 DE JUNHO DE 2023 - JULGAMENTO DO PROCESSO SEI CFN Nº 099994.000010/2023-61

	Às 14h08min do dia 15 de junho de 2023, iniciou-se a 486ª Reunião Plenária do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), realizada nas dependências da Sede do CFN, em Brasília (DF), para relato e julgamento do Processo SEI CFN nº 099994.000010/2023-61 (na origem, Processo Ético Disciplinar CRN-10 nº 002/2022), conforme Código de Processamento Disciplinar, aprovado pela Resolução CFN nº 321, de 2003, pela Resolução CFN nº 625, de 2019 e pela Resolução CFN nº 700, de 2021.

	Presentes à reunião: Élido Bonomo (presidente), Kátia Regina Leoni Silva Lima de Queiroz Guimarães (vice-presidente), Alexsandro Wosniaki (tesoureiro), Alcemi Almeida de Barros (no exercício da titularidade), Ana Jeanette Ferreira Lopes de Haro, Bruno Reis dos Santos, Ivete Barbisan, Lorena Gonçalves Chaves Medeiros (no exercício da titularidade) e Risoneide Rodrigues Calazans.

	Ausentes: Renata Alves Monteiro e Manuela Dolinsky.

	O Conselheiro Federal e Presidente do CFN, Sr. Élido Bonomo, declarou aberta a sessão de julgamento para análise do recurso do processo ético submetido ao Conselho Federal, no rito previsto na Resolução CFN nº 321/2003, declarando neste ato que estão presentes 9 (nove) conselheiros federais. Solicitado que qualquer conselheiro que entendesse estar enquadrado no disposto do art. 66 da Resolução 321/2003, declarasse seu impedimento neste momento. Presente ao julgamento, a Coordenadora da Unidade Jurídica do CFN, Dra. Viviane Moura de Sousa, OAB/DF sob o nº 18.887. Registra-se a presença virtual da parte denunciada O.R.N., o Dr. Luiz Eduardo Cleto Righetto, OAB/SC sob o nº 48.453.

Advertido a todos os presentes que é proibida a gravação e a divulgação desta sessão, salvo pelos meios oficiais do CFN, sob pena de responsabilidade disciplinar daquele que venha a quebrar o sigilo desta sessão, por qualquer meio, informando que a sessão será gravada nos servidores do CFN e será disponibilizada, com sigilo nos termos da Resolução 700/2021, se solicitado pela parte. Após, não havendo qualquer impedimento pelos demais conselheiros presentes, o Presidente do CFN deu início à sessão de julgamento passando a palavra ao Conselheiro Relator, Alcemi Almeida de Barros para leitura do seu relatório e voto, na íntegra.

	Pauta: Processo SEI CFN nº 099994.000010/2023-61. Denunciado: O.R.N. Denunciante: Representação Ex-officio. Voto: Pelo presente, considerando as alegações apresentadas e todos os fatos, declarações e documentos constantes nos autos e com o devido respeito aos valorosos posicionamentos anteriormente apresentados. Considero que houve violação do Artigo 58 do Código de Ética e de Conduta do Nutricionista. Contudo, não há elementos comprobatórios de penalidade anteriormente imposta ao denunciado transitada e julgada, e não tendo sido identificada materialidade que caracterize “gravidade manifesta”, opino pelo provimento parcial do recurso com a substituição da penalidade imposta, atribuindo a penalidade de advertência. Após leitura do relatório e do voto, foi dada a palavra ao Advogado da parte denunciada, em sede de alegações finais, pelo tempo de 15 (quinze) minutos, o qual efetuou sustentação oral. Encerrada esta fase, o Presidente do Conselho declara aberta a fase de discussão e esclarecimentos, concedendo a palavra, por 3 (três) minutos, a cada Conselheiro que a solicitar. Encerrada a fase de discussão pelo Plenário, o Senhor Presidente deu início à votação, tendo a Conselheira Lorena Gonçalves Chaves Medeiros apresentado manifestação divergente em relação ao voto do Conselheiro Relator. Nesse momento, foi suspensa a reunião por 10 minutos para que a Conselheira Lorena elaborasse o seu voto divergente. Finda esta etapa, foi reiniciada a sessão de julgamento, e, para relembrar, foi feita a releitura do Relatório e Voto do Conselheiro Relator Alcemi Almeida de Barros. Após, a Conselheira Lorena Gonçalves Chaves Medeiros apresenta o Voto Divergente: Considerando as razões expostas pelo nobre Relator, permita-me divergir, pelos motivos abaixo expostos. Com base no entendimento mantido pelo Código de Ética e Conduta do Nutricionista, incorre ao Nutricionista em infração por divulgação de imagem corporal (antes e depois), art. 58, entendendo haver gravidade manifesta pelo fato de que a postagem de imagem corporal, enquanto profissional de saúde, não deve ser feita, uma vez que somos formadores de opinião e as imagens causam distorção do entendimento da real situação de cada paciente, levando a imagem apresentada à uma questão de sucesso da atuação do profissional em questão, levando ao sensacionalismo e autopromoção. Além disso, a conselheira relatora do Conselho Regional da 10a região, página 100 dos autos, afirma que as postagens se mantiveram mesmo após instauração processual, ou seja, mantiveram-se mesmo após conhecimento da infração ética pelas postagens no seu perfil do Instagram. Ademais, consta do código de ética, conforme previsão do art. 21, que é dever do nutricionista identificar-se informando sua profissão, nome e número de registro do conselho, o que não consta da documentação objeto da denúncia. Ante todo o exposto, com todas as vênias a digno e eminente Relator, voto pela aplicação da penalidade de multa de 1 anuidade para o presente processo ético. É o voto. Passada esta fase, o Sr. Presidente dá início à votação. Em votação, apresentando-se o voto do Relator e o voto divergente, o Presidente do CFN proclama o resultado com a aprovação por maioria de votos dos presentes, acompanhando integralmente o voto exarado pelo Conselheiro Relator.

Deliberação: acordam os Conselheiros do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), por maioria de votos, pelo conhecimento e provimento parcial do recurso com a substituição da penalidade imposta, atribuindo a penalidade de advertência, nos termos do voto do Conselheiro Relator, Alcemi Almeida de Barros. Intime-se e publique-se.

	Encerrada reunião às 11h40min do dia 15 de junho de 2023. Lavrada a presente ata que será assinada por quem de direito.

	Nomes em ordem alfabética:

	Alcemi Almeida de Barros

Alexsandro Wosniaki
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Élido Bonomo

Ivete Barbisan

Kátia Regina Leoni Silva Lima de Queiroz Guimarães
Lorena Gonçalves Chaves Medeiros
Risoneide Rodrigues Calazans 
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